MINUTA DE REIVINDICAÇÕES ESPECÍFICAS

DOS EMPREGADOS DO BANCO NOSSA CAIXA S/A 

2007/2008


CONSIDERANDO,

que, não obstante o BANCO ser signatário da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria bancária, a ser firmada com a FENABAN (CCT 2007/2008), a celebração de Acordo Coletivo de Trabalho Aditivo trará, em termos gerais, maiores vantagens e/ou benefícios para os empregados do BANCO, razão pela qual, as partes comprometem-se a desenvolver o processo de negociação coletiva, discutindo o conjunto de reivindicações específicas dos empregados do BANCO NOSSA CAIXA S/A, visando respeitar os princípios e garantias do processo negocial, que complementará e ampliará as normas e condições estabelecidas no instrumento coletivo de trabalho da categoria bancária, a saber:

CLÁUSULA 1ª - CAIXA 

Fica assegurado que as funções inerentes ao cargo de Caixa serão exercidas exclusivamente por este, extinguindo-se o denominado “Caixa Eventual”. 

Parágrafo Único

Os funcionários que atualmente exercem a função de caixa eventual serão efetivados no cargo.

CLÁUSULA 2ª - CAIXA TESOUREIRO

O Banco assegurará a realização de processo seletivo, conforme a clausula 3ª desta Minuta para o cargo de “Supervisor de Tesouraria” nos moldes do Plano de Cargos e Salários em vigência, ficando vedada a realização de atribuições relativas ao referido cargo por empregados exercentes da função de Caixa.

CLÁUSULA 3ª - DA PROMOÇÃO

A promoção (alteração do cargo ocupado pelo empregado para outro de maior classificação) dar-se-á através de aprovação em processo seletivo, do qual poderão participar todos os empregados que preenchem os pré-requisitos estabelecidos

CLÁUSULA 4ª - GRATIFICAÇÃO VARIÁVEL

A gratificação variável será devida a todos os empregados, inclusive nos afastamentos por doença de qualquer natureza ou por acidente de trabalho, independentemente de função e tempo de serviço correspondente a R$ 17.529.144,23 (dezessete milhões, quinhentos e vinte e nove mil, cento e quarenta e quatro reais e vinte e três centavos).

Parágrafo Único

Esse valor será reajustado anualmente, nos termos da Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria Bancária.

CLÁUSULA 5ª – PAGAMENTO DE HORAS EXTRAORDINÁRIAS

As horas extras realizadas pelos empregados do Banco, no limite máximo de 2 (duas) horas diárias, serão pagas com os devidos acréscimos e reflexos legais.

Parágrafo Único

O Banco Nossa caixa se compromete a pagar, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do acordo, todas as horas extras existente no banco de horas, com os devidos acréscimos e reflexos legais.

CLÁUSULA 6ª - ISONOMIA PARA OS CONTRATADOS A PARTIR DE 2001

As vantagens legais, convencionais ou contratuais que se aplicam aos empregados admitidos até 31.12.2000, serão também aplicáveis aos empregados admitidos a partir de 1º. 01. 2001, nos termos do caput do art. 5º da Constituição Federal.

Parágrafo Único

As diferenças salariais e demais consectários provenientes da vantagem estipulada no caput da presente cláusula retroagirão à data da contratação dos empregados beneficiados.

CLÁUSULA 7ª - EXTINÇÃO DAS METAS PARA OS CAIXAS

O Banco viabilizará a extinção de programas vinculados à metas para os empregados exercentes da função de Caixa, ficando vedada qualquer estipulação de resultados para estes trabalhadores.

CLÁUSULA 8ª - ISENÇÃO DE TARIFAS E COBRANÇA DE JUROS MENORES

O banco isentará os trabalhadores abrangidos por este Acordo Coletivo de Trabalho do pagamento de quaisquer tarifas bancárias.

Parágrafo Único

O banco cobrará dos bancários juros não superiores a 1%, nas operações de cheque especial, empréstimos, cartão de crédito.

CLÁUSULA 9ª - SEGURANÇA NOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS

O banco deverá tomar todas as providências cabíveis para dotar suas instalações de condições de segurança contra roubos, seqüestros e agressões, tendo como objetivo a defesa dos trabalhadores dos estabelecimentos bancários, bem como dos usuários de seus serviços, garantindo, ainda, a incolumidade física e psicológica dos mesmos.

Parágrafo 1º

A garantia estabelecida no caput deverá ser implementada em um prazo de 120 dias, salvo nas localidades onde houver leis e prazos específicos, observando as seguintes medidas:

a) instalação de portas de segurança, em todos os acessos aos estabelecimentos, com realocação das já existentes, devendo as mesmas estarem fixadas antes do auto-atendimento, vidros à prova de balas e recipientes para guarda de objetos em todas as unidades bancárias; 

b) instalação de equipamentos de filmagem camuflados, que possibilitem a identificação dos criminosos.

Parágrafo 2º

Fica vedada aos bancários e bancárias, a tarefa de transporte e guarda de quaisquer numerários, malotes e de chaves de acesso aos cofres, bem como a guarda de acionadores de alarme.

Parágrafo 3º

As agências serão abertas aos empregados pelos vigilantes que estiverem em serviço.

Parágrafo 4º

É vedada a utilização dos vigilantes em qualquer função que não seja a de garantir a segurança da unidade dos trabalhadores e de seus usuários.

Parágrafo 5º

É obrigatória a manutenção de vigilante nas salas de auto – atendimento;

Parágrafo 6º

Nenhuma unidade bancária será inaugurada ou aberta para expediente ao público sem a implementação do plano de segurança aprovado pela Policia Federal.

Parágrafo 7º

O Banco emitirá CAT (Comunicado de Acidente de Trabalho) a todos os funcionários que presenciaram o assalto, consumado ou não, bem como aos vitimados por seqüestro, ainda que não consumado.

Parágrafo 8º

Em caso de assalto/seqüestro, consumado ou não, arrombamento e furto a qualquer dependência do Banco, inclusive PAB, deverá ser feita comunicação interna onde será registrado o evento, nominando os funcionários presentes e os fatos ocorridos, junto com o Boletim de Ocorrência Policial, com envio imediato de cópias aos Sindicatos e Federações, ficando assegurado o acompanhamento dos desdobramentos pelas entidades.

Parágrafo 9º

Na ocorrência de assalto, o banco designará um advogado para acompanhar o empregado por ocasião do comparecimento ao órgão policial.

Parágrafo 10º

Em caso de disparo do sistema de alarme, fora do horário de expediente de trabalho, caberá à empresa de segurança averiguar o ocorrido.

CLÁUSULA 10ª - MEDIDAS REPARATÓRIAS EM DECORRÊNCIA DE ASSALTOS E SEQÜESTROS

O Banco Nossa Caixa reparará os danos materiais e psicológicos decorrentes de assaltos e seqüestro contra seus empregados.

Parágrafo 1º

Será prestado pelo Banco atendimento necessário (médico, psicológico, segurança) ao bancário e a sua família em caso de ameaças, seqüestros e outros delitos, consumados ou não, que tenham como objetivo a realização de assaltos às agências ou unidades bancárias. E caso o trabalhador ou familiares tenham que auxiliar a polícia no reconhecimento dos delinqüentes, a empresa deverá garantir segurança individual para os mesmos, enquanto se fizer necessário.

Parágrafo 2º

No caso de assalto a qualquer agência bancária ou posto de atendimento bancário, consumado ou não, será feita comunicação imediata à CIPA e ao sindicato profissional e será fechado o estabelecimento, até que as condições de segurança necessárias sejam restabelecidas, sendo que os empregados serão dispensados das atividades nesse dia e somente retornarão ao estabelecimento após execução das medidas cabíveis e após a avaliação do quadro de saúde dos empregados.

CLÁUSULA 11ª - INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INCAPACIDADE DECORRENTE DE ASSALTO

Em conseqüência de assalto ou seqüestro, consumado ou não, o Banco pagará indenização ao empregado ou a seus dependentes legais, no caso de morte ou incapacidade permanente, na importância de 100 Salários Mínimos do Dieese.

Parágrafo 1°

A indenização de que trata a presente cláusula poderá ser substituída por seguro pago exclusivamente pelo Banco, a critério deste, desde que nas mesmas condições apresentadas no ''caput''.

Parágrafo 2°

O Banco complementará a pensão vitalícia paga pelo INSS, em caso de invalidez ou morte, no valor correspondente ao salário integral da vitima a época do acidente, corrigido anualmente pela CCT da categoria.

CLÁUSULA 12ª - ASSÉDIO MORAL/VIOLÊNCIA ORGANIZACIONAL

A empresa coibirá situações constrangedoras, humilhantes e vexatórias, promovidas por superior hierárquico, em relação ao bancário nas relações de trabalho e tomará as medidas necessárias para coibi-las. 

Parágrafo 1º

As partes ajustam entre si a criação de um Comitê de Negociação Permanente sobre o tema, objetivando discutir políticas e programas para os casos de assédio moral.

Parágrafo 2º

Caberá ao empregador, SESMT, CIPA e Sindicato, averiguar o assédio moral ou ato discriminatório nas relações de trabalho e tomar as medidas necessárias para coibi-las, mediante:

a) apresentação de denúncia devidamente fundamentada por parte do empregado ao seu sindicato;

b) apresentação pelo sindicato, à diretoria do banco, da denúncia formalmente recebida; 

c) apuração dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da denúncia pela entidade sindical, mediante apuração a ser realizada pelo Comitê previsto no parágrafo 1º da presente cláusula, o qual terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para conclusão dos trabalhos, com emissão de parecer sobre a ocorrência.

Parágrafo 3º

Caso a vítima ou testemunha do assédio moral venha a ser demitida, tal ato deverá ser imediatamente revertido pelo empregador, que reintegrará o empregado nas atividades que desenvolvia.

Parágrafo 4º

O Banco custeará e implementará programa de prevenção, proteção e informação contra as práticas de assédio moral.

Parágrafo 5º

O Banco incluirá nos programas dos cursos de treinamento de gerentes, chefias, supervisores e outros, palestras específicas sobre o tema, com o objetivo de coibir as práticas cotidianas de assédio moral no ambiente de trabalho.

CLÁUSULA 13ª- GARANTIA NO EMPREGO

O Banco Nossa Caixa não poderá promover nenhuma demissão sem justa causa

Parágrafo Único

As demissões por justa causa somente serão efetivadas após o processo administrativo, do qual será dado amplo acesso ao empregado, com acompanhamento da sua entidade sindical.

CLÁUSULA 14ª - PARIDADE NA GESTÃO DO ECONOMUS

Fica assegurada a participação paritária na gestão do Economus, garantindo-se a eleição de metade dos membros da Diretoria Executiva pelos participantes e assistidos.

Parágrafo Único

As patrocinadoras do Economus promoverão alteração no seu Estatuto para restabelecer o quorum qualificado de 2/3 (dois terços) nos Conselhos Deliberativo e Fiscal, para as decisões mais importantes, como aprovação de plano de custeio, eleição da diretoria executiva, aprovação de contas, etc. 

CLÁUSULA 15ª - PREVMAIS

As partes ajustam entre si, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a assinatura deste acordo, negociar e implementar os ajustes necessários no Prevmais. 

CLÁUSULA 16ª - PLANO ODONTOLÓGICO

As partes acordam a manutenção do Comitê Gestor dos Planos de Saúde. 

Parágrafo Único

Fica assegurada aos trabalhadores abrangidos por este acordo, a seus filhos, cônjuges, companheiros e companheiras, inclusive do mesmo sexo, assistência odontológica, sem limitação e sem ônus para os mesmos, ressalvadas as condições mais benéficas.

CLÁUSULA 17ª – ISONOMIA DE TRATAMENTO PARA HOMOAFETIVOS

As vantagens legais, convencionais ou contratuais que se aplicam aos parceiros (as) de trabalhadores (as) abrangidos por esta convenção, serão também aplicáveis aos casos em que a relação de união civil decorra de relacionamento homoafetivo, considerando-se para os efeitos legais as mesmas condições de cônjuges.

Páragrafo 1º 

A comprovação da condição de parceiro (a) se dará com fulcro nos princípios da Constituição Federal e legislação infraconstitucional aplicável para os casais heterossexuais.

Páragrafo 2º

No caso de adoção por casal homoafetivo, deverão ser observadas as mesmas garantias estabelecidas para os casais heterossexuais.

CLÁUSULA 18ª - TERCEIRIZAÇÃO

O banco suspenderá a implantação de quaisquer projetos de terceirização, a partir da data de entrega da presente pauta de reivindicações.

Parágrafo 1º

Fica vedada a terceirização dos setores de compensação, tesouraria, caixa rápido, home banking, auto-atendimento, tele-atendimento, cobrança, cartão de crédito, retaguarda e informática.

Parágrafo 2º

Os setores descritos no parágrafo 1º, já terceirizados, terão suas atividades reassumidas pelo Banco com a contratação imediata dos empregados para a sua execução.

Parágrafo 3º

Os demais setores também deverão ser reassumidos pelo banco no prazo máximo de seis meses.

CLÁUSULA 19ª - CORRESPONDENTE

O Banco não implementará os termos das Resoluções nº. 3110 e 3156 do BACEN. 

CLÁUSULA 20ª - TRANSFERÊNCIA INTELIGENTE

O Banco implementará programa para gerir as transferências de empregados dentro da empresa, considerando-se as peculiaridades de cada trabalhador, de forma a garantir-lhes qualidade vida e alocando-os segundo:

a) condições de saúde;

b) distância entre o domicilio do empregado e o posto de trabalho;

c) área de formação/especialização;

CLÁUSULA 21ª - EMPRÉSTIMO DE FÉRIAS
O Banco garantirá aos seus empregados, em gozo de férias, a quantia correspondente à remuneração de 1 (um) mês de trabalho, a ser creditada em conta, para liquidação por meio de consignação em folha, sem juros, em 10 (dez) pagamentos mensais, iguais e consecutivos, a partir do mês seguinte ao início das férias.

CLÁUSULA 22ª - COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA PREVIDENCIÁRIO E ACIDENTETÁRIO

Fica assegurada ao empregado, suplementação salarial em valor equivalente à diferença entre a importância recebida do INSS e a remuneração recebida pelo trabalhador, inclusive comissões, gratificações, adicionais, PLR, como se na ativa estivesse, até a cessação do auxílio doença.

Parágrafo 1º

O banco continuará a realizar o pagamento do salário integral aos empregados afastados em razão de acidente ou doença de qualquer natureza, enquanto estes não estiverem efetivamente recebendo o auxílio-doença do INSS.

Parágrafo 2º

Quando o trabalhador não fizer jus ao auxílio-doença, por não ter completado o período de carência, fará jus a percepção dos salários até o término do tratamento.

Parágrafo 3º

É devido em todos os casos o pagamento de 13º salário e gratificações, além das outras modalidades de remuneração.

Parágrafo 4º

O trabalhador afastado da atividade laboral em razão de acidente ou doença de qualquer natureza, bem como parto, continuará a receber, como se na ativa estivesse, os benefícios de auxilio refeição, auxílio cesta alimentação e vale transporte.

Parágrafo 5º

Os pagamentos de que trata este artigo deverão ocorrer na mesma data em que ocorrer o pagamento dos salários dos demais trabalhadores da empresa.

Parágrafo 6º

O Banco manterá o pagamento do salário ao empregado cujo auxílio-doença tenha cessado, mas que tenha sido considerado inapto no exame de retorno.

Parágrafo 7º

Aos trabalhadores que recebem aposentadoria do INSS, será mantido o pagamento do salário integral pelo banco como forma de complementação da renda, além das demais verbas previstas na presente cláusula. 



